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    INTRODUÇÃO




    Talvez a primeira pergunta que devemos fazer a nós mesmos, nessa introdução, seja qual a relevância de estudar, dentre tantos temas fascinantes e ainda pouco esclarecidos pela luz do conhecimento, a história do liberalismo? Confesso que de minha parte principiei a interessar-me pelo tema ao descobrir, tal como Sócrates, que sabia apenas que nada sabia sobre tal história. E eu que sou um adepto da Escola Austríaca de Economia, talvez a mais liberal dentre as liberais escolas de economia (sem dúvida a mais filosófica também). Quando precisei escrever sobre a história do liberalismo, veio-me à mente o vazio da ignorância. Quando surgiu? Quem eram seus porta-vozes? Quais eram seus objetivos? O liberalismo é benéfico ou nocivo para a sociedade? Quando então me debrucei sobre o tema, fui tomado por um prazer e um assombro imensos: quantos filósofos fascinantes, quantos períodos históricos turbulentos! Quanta ação, quanta profundidade de pensamento! Espero que o leitor possa encontrar nessas páginas a mesma felicidade, a mesma fortuna que eu encontrei ao escrevê-las!




    Outro motivo que me levou a escrever a história do liberalismo foi o fato de ter notado que essa história não era desconhecida apenas por mim, mas que outros defensores ou detratores do liberalismo desconheciam suas origens e seu desenvolvimento. Havia ali uma contribuição a dar, ainda mais no momento político brasileiro atual, onde o liberalismo e suas vertentes (por exemplo o muito criticado – talvez com razão - e pouco compreendido neoliberalismo) são usadas de forma caricatural, distorcida, exatamente por aqueles que não partilham dos valores liberais (essencialmente a defesa dos direitos naturais do homem, como liberdade individual, direito à vida e a propriedade). Acredito que este primeiro volume sobre a história do liberalismo trará a você, querido leitor, um enorme cortejo de pensadores geniais – Locke, Hobbes, Montesquieu, Voltaire, Turgot, Rousseau, entre outros – e diversos momentos históricos cruciais – o Absolutismo e as guerras religiosas na Inglaterra, a Revolução Francesa, o século XVIII e o Iluminismo – que serão enriquecedores e muito interessantes. Espero, acima de tudo, que este texto singelo possa contribuir para o esclarecimento sobre a diferença entre o que é o liberalismo, desde o ponto de vista de sua gênese e aquilo que a grande maioria dos intelectuais pensa que é o liberalismo – uma caricatura que serve como instrumento para a obtenção de poder – econômico ou político. Boa leitura!




    Rafael Seckelmann




    São Paulo, maio de 2022


  




  

    CAPÍTULO 1: AS ORIGENS DO LIBERALISMO NO PENSAMENTO DE JOHN LOCKE




    1.1 A INGLATERRA DO SÉCULO XVII: ABSOLUTISMO, DISPUTAS POLÍTICAS E RELIGIOSAS




    Não há dúvida que o pensamento liberal nasce com as ideias políticas de John Locke (1632-1704). Sua defesa dos direitos naturais (inalienáveis) do homem – vida, liberdade e propriedade - em um período sangrento da história em que a tirania da religião e da nobreza oprimia a imensa maioria dos homens e lhes cerceava o direito básico à vida (liberdade, pobre dela, era tão somente um devaneio de mentes torturadas) é com certeza um dos mais belos capítulos da história ocidental. Locke viveu em um período cruel, em que pessoas eram perseguidas, presas e muitas vezes queimadas vivas por suas crenças religiosas. Uma sombra pairava neste período sobre a Europa: o século XVII foi um momento nebuloso em que um homem, por ser Rei ou Papa, se acreditava um deus (nessa época vigorava a doutrina, de origem francesa, que atribuía aos monarcas um poder e um direito, de procedência divina, que lhes autorizava a comandar absolutamente a vida e a morte de seus súditos). A defesa de Locke dos direitos naturais do homem (aqueles direitos que o homem detém mesmo antes de se inserir na sociedade) e sua defesa da legitimidade de um governo unicamente através da vontade do povo é não só extremamente atual, mas muito relevante no difícil e complexo tempo em que nós vivemos. E, para o assombro de muitos incautos que tomam o termo liberalismo pelo uso jocoso e antiliberal que lhe atribuem os inimigos do liberalismo, tal pensamento em defesa do povo e dos direitos do povo em face da opressão do governo é o início daquilo que se tornará nos séculos XVIII e XIX o pensamento liberal. Por isso Locke é, sem sombra de dúvidas, um dos pais do liberalismo, seu mais importante porta-voz.




    Antes de abordarmos o contexto histórico do pensamento de John Locke, que nos servirá de introdução ao seu pensamento, é preciso enfatizar que os conceitos de estado de natureza (hipótese a respeito de um suposto estado natural anterior ao surgimento da sociedade, onde o indivíduo estaria livre da moralidade dos costumes e das amarras da sociedade civil, espalhado pela terra, sem vínculos sociais com os outros homens) e contrato social (o pacto entre os homens que consolida o surgimento da sociedade), os quais são centrais na análise filosófica-política de Locke, foram, no entanto, desenvolvidos pelo filósofo Thomas Hobbes (1558/1679) em sua obra Leviatã (1651), pensador que, no entanto, não faz parte do movimento de pensamento que originou o liberalismo, uma vez que defendia o absolutismo como forma de corrigir a guerra absoluta entre os homens que, segundo Hobbes, caracterizava o estado de natureza.




    Como dissemos acima, Locke é considerado um dos fundadores do liberalismo pela sua contribuição à doutrina do poder representativo e pela defesa dos direitos naturais do homem, ou seja, direito à vida, à liberdade e à propriedade, além da defesa do poder político que emanasse do povo (nesse contexto histórico mais preciso seria dizer súditos), na medida em que a legitimidade de um governo se baseia única e exclusivamente no consentimento dos cidadãos. Além desses fatores, outro ponto importante é a crítica que Locke faz ao absolutismo que vigorava na Inglaterra do seu tempo (e em outros lugares da Europa), sendo que seu pensamento político foi bastante influenciado pelos eventos da Revolução Inglesa de meados do século XVII. No entanto, o “termo liberalismo começou a ser empregado no século XIX. Os conservadores ingleses eram chamados de tories e os liberais de whigs até a época das reformas de 1832. Em seguida a estas, os primeiros adotaram o nome de Conservative Party e, logo a seguir, os segundos a denominação de Liberal Party.”1




    Para compreendermos o absolutismo que caracteriza o regime de governo da Inglaterra de início do século XVII, é preciso remontar à dinastia dos Tudors, os “verdadeiros fundadores do governo despótico na Inglaterra”2. O primeiro rei dessa dinastia foi Henrique VII, o primeiro Tudor que subiu ao trono em 1485, após o fim da Guerra das Duas Rosas entre as dinastias dos York e dos Lancaster, “em que facções rivais de nobres haviam lutado entre si até a exaustão”3, produzindo um estado de calamidade, penúria e descontentamento geral da população que criou um ambiente propício para o surgimento de uma “monarquia absoluta como substituto da anarquia.”4 Até a ascensão de Henrique VII ao trono da Inglaterra, as diversas facções de nobres senhores feudais se digladiavam em guerras sangrentas, produzindo um estado de completa anarquia:




    A monarquia absoluta parecia ser a única alternativa à anarquia, e Henrique VII centralizou o domínio sobre os senhores (...). Criou-se uma nova nobreza, fiel ao rei e aliada aos interesses de uma burguesia mercantil em ascensão, constituindo-se a gentry (ou fidalgos, uma classe social abaixo da nobreza ou aristocracia inglesa) de ricos senhores de terras. Foi nessa época quando começaram os cercos (enclousures) de terras comunais e públicas para criar ovelhas, e os camponeses despejados tiveram de vagar, mendigar e roubar para sobreviver. (VÁRNAGY, 2006, p. 47).




    A Inglaterra desse período vive o momento histórico importante da transição do feudalismo ao capitalismo. A pequena e média burguesia (que ansiava por estabilidade e segurança para o bom andamento de seus negócios) “desejava a proteção de um governo consolidado. Foi essa a razão principal do notável êxito dos Tudors em orientar a consciência dos seus súditos e submeter a nação à sua vontade inflexível.”5 Os Tudors (notadamente seus mais célebres representantes, Henrique VIII (1509-1547) e Elisabeth I (1558-1603)) foram hábeis em disfarçar seu governo despótico em vestes populares, como, por exemplo, quando precisavam “decretar medidas de aceitação duvidosa, recorriam à formalidade de obter a aprovação parlamentar”6, quando na prática não precisavam dela para atingir seus objetivos; ou então, quando precisavam de mais dinheiro, faziam de tal modo que “as desapropriações parecessem concessões voluntárias dos representantes do povo.”7 Os soberanos controlavam o poder legislativo, o que lhes permitia convocar “irregularmente o parlamento” ao mesmo tempo em que podiam interferir “nas eleições e enchiam as duas câmaras com os seus favoritos”8. É importante notar, no entanto, que “os Tudors haviam exercido na Inglaterra um poder absoluto de fato, mas não de direito, porque, desde o ano de 1215, quando da instituição da Carta Magna9”, os reis ingleses abdicaram de qualquer pretensão a “reivindicar o mesmo estatuto legítimo dos reis franceses, reis por direito divino.”10 Se na prática o poder pertencia ao rei, na teoria ele pertencia ao Parlamento, o qual “representando as chamadas forças progressistas da sociedade (...), procura transformar seu poder de direito num poder de fato”11, ou seja, assumir na prática os direitos que a Carta Magna lhes conferia no campo da teoria jurídica.




    Henrique VIII assume o poder após a morte de seu pai. Seu reinado é marcado pelo seu rompimento com a igreja católica, sendo que Henrique VIII recusa a autoridade papal, toma posse dos bens da igreja, dissolve os mosteiros e monastérios e se autoproclama chefe supremo da igreja da Inglaterra. Henrique VIII é sucedido por Edward VI, o rei menino, cujo reinado durou apenas seis anos, tendo o rei falecido aos quinze anos (1553). O rei menino é sucedido pela católica e sanguinária Maria I (Maria a sangrenta), que retoma a aliança da Inglaterra com o catolicismo e inicia uma perseguição contra os protestantes que haviam sido favorecidos pelas políticas de Henrique VIII. Maria inicia uma verdadeira caça às bruxas, e muitos protestantes são queimados vivos na fogueira. Vítima de um câncer na bexiga ou útero (não existem registros seguros sobre qual foi a exata causa de sua morte), Maria não teve filhos (embora tivesse recorrentes suspeitas de gravidez em função do inchaço de sua barriga causado pelo câncer) e falece aos 42 anos. A rainha Elizabeth I é proclamada rainha da Inglaterra e dá início à consolidação da Igreja Anglicana, iniciando um governo marcado pela tolerância religiosa. Um de seus anseios principais era impedir que pessoas fossem mortas em função de suas crenças, como acontecia no reinado de Maria. Um édito papal, no entanto, declara hereges os católicos que obedecessem a Elizabeth. Inicia-se um período conturbado de embates entre católicos e anglicanos e muitos atentados são planejados contra a rainha Elizabeth pelos adeptos de Maria Stuart, a rainha da Escócia, que reivindicava o trono da Inglaterra e era vista pelos católicos como a legítima rainha da Inglaterra. Através de uma hábil manobra diplomática, Elizabeth mantém prisioneira Maria Stuart (por dezenove anos), o que gerava ódio nos católicos ingleses que viam Elizabeth I como uma usurpadora. O clima de tensão e ódio alcança seu zênite: várias tentativas são feitas para resgatar Maria Stuart, até que uma aliança entre o Papa, o rei da Espanha (país mais poderoso e católico do mundo, reino da terrível Inquisição que assombrava a mente dos protestantes) e Jaime VI, rei da Escócia e filho de Maria Stuart, geram um delicado e complexo plano de resgate da rainha Maria. No entanto, acostumada com o constante perigo de ser morta (as tentativas de fato ocorreram várias vezes) por apoiadores católicos de Maria Stuart, a Rainha Elizabeth, embora pregasse a tolerância, percebe que enquanto Maria viver ela jamais terá segurança e decide executá-la em 1587, como forma também de retirar o ânimo das forças dos elementos insurgentes.




    Elizabeth I foi a última representante da linhagem dos Tudors e morreu no dia 24 de março de 1603 sem deixar descendentes. Seu primo, Jaime VI (filho de Maria Stuart, a prisioneira), que era o rei da Escócia na ausência da mãe e o parente mais próximo da falecida rainha, assume o poder dos dois países sob o nome de Jaime I. “Sua ascensão ao trono assinala o início da perturbadora história dos Stuarts, a última dinastia absolutista da Inglaterra.”12 É Jaime I quem estabelece na Inglaterra a doutrina francesa da monarquia de direito divino: em “sua alocução de 1609 ao parlamento, declarou que “os reis são com justiça chamados deuses, pois exercem uma espécie de poder divino na terra”13.




    Apesar da maior parte da população ansiar por um governo estável depois de anos de uma guerra incessante e penúria econômica, as políticas de Jaime I causavam desgosto até nos mais conservadores:




    Insistia em aumentar as suas rendas com novas modalidades de impostos que de modo algum tinham sido sancionados pelo parlamento; e, quando os líderes desse órgão protestaram, ele rasgou cheio de ira a representação e dissolveu as duas câmaras. Interferiu na liberdade de comércio concedendo monopólios e extravagantes privilégios a companhias protegidas. (BURNS, 1971, p.523).




    Já no reinado de Elizabeth I a Inglaterra entrara em guerra com a Espanha, sua grande concorrente nos mares, e desde então “os comerciantes ingleses ambicionavam destruir o império colonial da Espanha. Desejavam abertamente uma renovação da guerra”14 sob o reinado de Jaime I, mas o rei os contrariou abertamente ao iniciar negociações para casar sua filha com o rei da Espanha. Além disso, os monopólios outorgados por Jaime I aos seus aliados restringiram ainda mais a liberdade comercial, o que provocou uma “ruptura da aliança entre o absolutismo estatal e o individualismo burguês, produzindo-se assim um enfrentamento entre a nobreza e a burguesia, que demandava autonomia, direitos individuais, liberdade econômica e religiosa”15 Mas, de um modo geral, as políticas religiosas do rei desagradavam ainda mais seus súditos. Aqui entramos no problema religioso que é bastante importante neste contexto em que se insere o pensamento de Locke. Na verdade, a questão religiosa na Inglaterra começa com o cisma (uma espécie de separação religiosa) de Henrique VIII, que reinou entre os anos de 1509 e 1547:




    Excomungado pelo Papa, conseguiu que o Parlamento votasse o Ato de Supremacia (1534), reconhecendo-o como único chefe da Igreja na Inglaterra. (PAIM, PROTA, RODRÍGUEZ, p. 8).




    Ao assumir o trono, Henrique VIII procede a uma maior centralização do poder. “A reforma de Lutero, as questões políticas com o Papa e as vantagens econômicas fizeram com que Henrique rompesse com Roma, colocando-se à frente da nova igreja anglicana”16. Henrique VIII suprime os mosteiros e suas rendas, distribuiu as propriedades da igreja católica “entre comerciantes e pequenos nobres que se incorporaram à gentry [pessoas ricas que não possuíam títulos de nobreza] e que dominavam a vida agrária”17. É no reinado de Elizabeth I, no entanto, que surge a Igreja Anglicana, a qual adotou os dogmas do calvinismo e o culto e a organização eclesiástica do catolicismo, “com a ressalva de que a nova igreja era uma instituição do Estado, sendo o monarca seu único e supremo chefe.”18 O período do reinado de Elizabeth I caracterizou-se por uma “grande prosperidade econômica para a burguesia que realizava negócios marítimos, e para a gentry associada a ela.”19 Desde a Reforma Protestante muitos ingleses da incipiente burguesia haviam se convertido ao calvinismo e, considerando-se “a perfeita adequação entre a ética calvinista e o espírito capitalista20, preponderante no seio da burguesia”21 é fácil compreender como as ideias calvinistas tiveram tão boa acolhida entre a burguesia inglesa (ao pregar a frugalidade, a sobriedade e o espírito de trabalho a ética calvinista permitia o surgimento da riqueza e da poupança, forças motrizes da acumulação capitalista). A questão religiosa na Inglaterra e na Europa (notadamente na França e na Espanha22) deste período é, no entanto, ainda mais complexa, haja vista o enorme número de grupos religiosos que existiam na época (os católicos, os presbiterianos, os calvinistas, os luteranos, os huguenotes23, os anglicanos, os puritanos, os quakers, entre outros).




    Os puritanos, uma vertente do calvinismo que adquiriu bastante força na Inglaterra, assim se denominavam devido ao seu “desejo de “purificar” de todos os traços de catolicismo a igreja anglicana”24. Os puritanos se tornaram uma força religiosa importante neste período e pregavam o ascetismo moral, a eliminação dos ritos católicos, a recusa em obedecer aos ditames do Papa, assim como a insubmissão aos bispos nomeados pelo rei Jaime I. Dado esse pano de fundo religioso, “percebemos como a monarquia inglesa manipulou astutamente a política religiosa”25: durante todo o século XVI “os Tudors enfatizaram no Anglicanismo o seu lado calvinista” e tal postura “aproximava a monarquia da burguesia, seus aliados neste momento, distanciando-a da aristocracia, seus mais ferrenhos inimigos políticos.”26 E basta lembrar que a alta nobreza era eminentemente católica para que a lógica da política religiosa da época fique clara. “A perseguição ao catolicismo se transformava, assim, numa perseguição direta aos membros da aristocracia.”27




    Mas os planos dos puritanos de “purificar” o anglicanismo dos elementos católicos foram por água abaixo após o casamento de Carlos I (filho de Jaime I, falecido em 1625) com uma católica, o que “não poderia deixar de trazer grandes apreensões.”28 Carlos deu prosseguimento às políticas despóticas de seu pai, aumentando, como Jaime I fizera, os impostos nos momentos em que precisava de mais dinheiro (como por exemplo, ao entrar em guerra com a França):




    Carlos I dissolve o Parlamento e prepara-se para governar sem seu apoio. Tal política era exequível em tempos de paz, porém, em época de guerra os recursos tinham que ser ampliados para convocar as tropas, considerando-se que, na Inglaterra, o exército não era permanente. Em 1628 Carlos I está em guerra contra a França, vendo-se na contingência de convocar nova reunião do Parlamento. Pelo condado de Cambridge foi eleito um cidadão com fama de incorruptível, Oliver Cromwell. Delineia-se com maior nitidez o ponto de fricção entre o Rei e o Parlamento. (ARRUDA, 1991, p. 70).




    Da mesmo forma que no reinado de Jaime I, o conflito foi precipitado por questões de tributação, pela necessidade de dinheiro após o início do conflito bélico com a França. Tendo o Parlamento se recusado a aumentar as verbas, Carlos I tentou forçar empréstimos internos e punia o súdito que se recusasse a lhe emprestar, recorria a prisões arbitrárias (sem processo jurídico), além de tributá-lo sem o seu consentimento, também “aquartelava soldados na sua casa, lhe saqueava os bens e procurava destruir as suas estimadas instituições parlamentares”29. Os Stuart tentavam “impedir o povo de se reunir e de participar de discussões políticas, cortavam as orelhas dos que criticavam o governo, cobravam arbitrariamente as taxas, desiguais na sua incidência”30 e inclusive tentaram fechar o parlamento. “O fruto dessa tirania foi a famosa Petição de Direito”31, que Carlos foi forçado a assinar pelos membros do parlamento em 1628. O documento tornava ilegais quaisquer aumentos de impostos que não tivessem sido aprovados pelo parlamento e também condenava as invasões dos soldados, assim como “proibia as prisões arbitrárias e a aplicação da lei marcial em tempo de paz.”32 Tais medidas adotadas pelo parlamento eram uma forma de autodefesa e “remetiam à tradição política inglesa de proteção dos direitos individuais e da propriedade em um ambiente de grande intranquilidade política.”33




    Carlos I assinou a petição com grande relutância e esperou que o Parlamento aprovasse os impostos sobre o comércio de lã e do couro, tradicionalmente aprovados pelo Parlamento até o fim do reinado, sendo, portanto, vitalícios. O Parlamento recusou-se a aprovar rendas fixas e vitalícias, desejando que a cada momento em que elas se fizessem necessárias, novamente, o Parlamento teria de ser convocado. Era uma forma de obrigar o Rei a convocar sistematicamente o Parlamento. O impasse foi solucionado com a dissolução do Parlamento, que somente voltaria a ser convocado 11 anos após, em 1640. (ARRUDA, 1999, p.71).




    Carlos I continuou com suas práticas nefastas para conseguir dinheiro por meios ilegais: recolocou em ação “leis feudais obsoletas e cobrou multas de todos os que as violavam (...). Vendeu monopólios a preços exorbitantes”34 e passou a cobrar impostos navais das cidades costeiras e inclusive das do interior (onde não havia mar), causando desconforto e irritação na classe média, que desde a assinatura da Magna Carta havia abraçado o ideal de um governo limitado e da defesa dos direitos individuais. O resultado das políticas despóticas de Carlos I não poderia ser outro: rebelião de seus súditos do norte. Precisando de dinheiro para combater os rebeldes escoceses, o rei recorre aos líderes do Parlamento (reestabelecido em 1640), que percebendo o momento oportuno, “determinam tomar nas suas mãos as rédeas do governo. Aboliram as contribuições navais e os tribunais especiais que tinham servido como instrumentos de tirania.”35 O Parlamento era composto essencialmente por elementos da baixa e da alta burguesia (pequenos e grandes comerciantes, além de pequenos proprietários de terras) e as “reivindicações fraudadas na Petição dos Direitos voltaram à tona. No entanto, Carlos I reage através de uma demonstração de força, invadindo com seus guardas o Parlamento e tentando prender alguns de seus líderes. “Todos eles escaparam, mas ficara profundamente cavado o abismo entre o rei e o parlamento, tornando inevitável uma luta aberta.”36 Segue-se a guerra civil (1642 a 1649), cujo início “foi desastroso para as milícias arregimentadas pelo Parlamento, pois não eram tropas profissionais e, portanto, pouco adestrada no uso das armas”37, enquanto o exército do rei era composto por guerreiros profissionais. “Coube a Oliver Cromwell (...), criar o Novo Modelo do Exército (new model Army), constituído de forma revolucionária”38, onde a hierarquia se baseava na meritocracia, “estimulando entre os próprios homens a livre discussão”39 e, após várias batalhas, o exército de Carlos é finalmente derrotado. Oliver Cromwell, que assumira completamente o comando do exército inimigo do rei, consegue executar Carlos, “o monarca Stuart, e remodelar o sistema político de acordo com seus próprios desejos.”40 Cromwell dá início ao trabalho de reorganização do novo estado (que ficou conhecido como Commonwealth41), que se tornara uma república oligárquica, e com o apoio de seu exército consegue rapidamente dominar tanto o órgão legislativo (o parlamento – Rump Parliament) quanto o conselho de estado recém criado que era composto por quarenta membros. Mas o governo de Cromwell é caracterizado por uma agitação e instabilidades crescentes, haja vista que seu apoio repousava numa minoria dos ingleses. Preocupado com “as tentativas dos legisladores para perpetuarem-se no poder e para se aproveitarem do confisco da fortuna dos seus inimigos”42, Cromwell invade com suas tropas o parlamento, ação que é seguida pela “instalação de uma ditadura virtual, sob uma constituição escrita por oficiais do exército. Amplos poderes eram concedidos a Cromwell”43, seu cargo tornando-se vitalício e hereditário. “Afirmando que a sua autoridade provinha de Deus, restabeleceu virtualmente o direito divino dos reis.”44 O poder de Cromwell “era tão tirânico quanto o da antiga monarquia”45 e o Parlamento é logo dissolvido, “constituindo-se uma Assembleia composta pelos partidários de Cromwell (...) que dá a Cromwell o título de Lord Protetor.”46 Cromwell sustentou-se no poder, apesar de seu governo absolutista, porque sua base de apoio social e religiosa – burguesia e puritanismo – era diferente da monárquica – nobreza e anglicanos.”47 Outros fatores que explicam a sua permanência no poder apesar de seu governo despótico é o fato de que o Lord Protetor possuía um poderoso exército, concedeu “importantes vantagens comerciais à burguesia (lei de navegação de 1651 e tratados comerciais com a Holanda e a França) e obteve importantes vitórias militares frente à Holanda e à Espanha.”48 No entanto, não demoraram a surgir rebeliões: os “elementos descontentes da Irlanda, que desde 1641 vinham sendo um foco de rebelião, recusaram-se a reconhecer o governo de Cromwell.”49 Logo a seguir os escoceses seguiram o exemplo, proclamando rei o príncipe Carlos, filho mais velho de Carlos I. Mas rapidamente o exército de Cromwell combateu os insurgentes, inclusive forçando o príncipe Carlos a procurar asilo no continente:




    Em setembro de 1658 morreu o intrépido Protetor. Sucedeu-lhe o seu bem-intencionado, mas irresoluto filho Ricardo, que só conseguiu sustentar-se no posto até maio do ano seguinte (...). Nem o Commonwealth nem o Protetorado tiveram jamais o apoio da maioria do povo inglês. (BURNS, 1971, p.527).




    Uma parte dos súditos ingleses considerava Cromwell um usurpador e detestava sua monarquia disfarçada; no campo da religião, católicos e anglicanos “ressentiam-se de ver taxados de criminosos os seus respectivos cultos.”50 Além disso, também os comerciantes estavam insatisfeitos, uma vez que “a guerra de Cromwell com a Espanha trouxera mais prejuízos do que vantagens por ter comprometido o comércio inglês com as Índias Ocidentais.”51 No ano em que morre o Lord Protetor, o clima social que domina a Inglaterra é de anarquia geral novamente. “Os realistas consideravam os seguidores de Cromwell como usurpadores, enquanto os parlamentares estavam contra a monarquia disfarçada de seus partidários.”52 Por tudo isso, foi grande a alegria da população quando em 1660 “um parlamento recém-eleito convidou o príncipe Carlos a voltar à Inglaterra e a ocupar o trono de seu pai.”53 Carlos dava a impressão de ser uma pessoa alegre, boêmia e de “moralidade maleável e sua ascensão ao trono foi saudada como uma feliz libertação do sombrio governo de soldados e fanáticos.”54 Carlos também se comprometeu a não reinar como déspota e respeitar o Parlamento, além de observar a Carta Magna e a Petição de Direitos. Esse é o início de um período que ficou conhecido como Restauração, que compreende os governos de Carlos II (1660-1685) e de seu irmão Jaime II (1685-1688). No entanto, muitos problemas permaneceram sem a devida solução e as verdadeiras transformações só vieram com a Revolução Gloriosa (1688-1689). “Pelos fins do século XVII a Inglaterra passou por uma segunda transformação política, conhecida como a Revolução Gloriosa”55, sendo algumas de suas causas a política adotada por Carlos II. Exibindo outra face, nada alegre e conciliadora, o rei “mostrou certa disposição para desafiar a autoridade do parlamento”56, suspendendo, em 1672 as leis “contra os católicos e outros dissidentes, e nove anos depois resolveu dispensar completamente o poder legislativo.”57 Além disso, mostrou bastante simpatia ao catolicismo despertando nos ingleses “o temor de que a nação pudesse ser levada mais uma vez à condição de subserviência a Roma.”58 O irmão de Carlos II, Jaime II, que o sucede em 1685, não só continuou com as políticas do antigo rei como as acentuou: violou “abertamente uma resolução parlamentar que exigia que todos os detentores de cargos oficiais aderissem à igreja anglicana e procurou preencher importantes postos do exército e do funcionalismo civil com os seus adeptos católicos.”59. Jaime II era católico e “parecia decidido a fazer dessa fé a religião oficial da Inglaterra.60 A revolução explode quando Jaime II, ao invés de ter como sucessoras uma de suas filhas protestantes se casa com uma segunda mulher, a qual é católica e da qual o rei tem um filho, que se tornará seu sucessor. “Receava-se que o jovem príncipe fosse inoculado com as doutrinas do pai e que a Inglaterra, em consequência, se visse prêsa por tempo indefinido aos grilhões de um governo despótico e papista.”. A revolução de 1688-89 foi pacífica, apenas uma articulação política resultante do arranjo de forças que se voltava cada vez mais para o lado do Parlamento (que buscava liberdade individual e respeito à propriedade) e “absolutamente não viu correr sangue.”61 A rápida articulação política “convidou o príncipe Guilherme de Orange e sua mulher Maria, a filha mais velha de Jaime II, a ocuparem conjuntamente o trono da Inglaterra.”62 A revolução consistiu na deposição do rei Jaime II e na aprovação, por parte dos membros do Parlamento das “numerosas leis destinadas a salvaguardar os direitos dos ingleses e a proteger o seu próprio poder contra as intromissões da coroa.”63 Concedeu-se liberdade religiosa para todos os cidadãos (Toleration Act), aprovou-se o Bill of Rights, a lei que protegia o direito dos cidadãos, entre outras inovações jurídicas que favoreceram a burguesia e o desenvolvimento do capitalismo. “Assinalado o triunfo final do parlamento sobre o rei, punha termo definitivamente à monarquia absoluta na Inglaterra.”64 O rei jamais desafiaria o legislativo como o fizera na época dos Tudors e dos Stuarts. Estavam erigidas as bases do pensamento liberal: a defesa dos direitos naturais do homem, direito à vida, à liberdade, e à propriedade. A revolução Inglesa, assim como a Revolução Americana (1776) e Francesa (1789) transformam o contexto geopolítico dos séculos XVII e XVIII. “O paradigma do absolutismo é rompido com uma nova ordem de “liberdade, igualdade e fraternidade”, culminando com a queda da dinastia real na França [e na Inglaterra] e na ruptura com a metrópole nos Estados Unidos.”65




    1.2 O PENSAMENTO DE JOHN LOCKE




    Uma pergunta surge após havermos realizado a análise do contexto histórico dos primórdios do liberalismo: qual a relação de Locke com a Revolução Inglesa? O grande acontecimento da vida de Locke foi ter-se tornado médico e depois assessor e conselheiro do grande estadista Lorde Ashley de Shafstesbury, que “foi Lorde Chanceler nos começos da década de setenta, sob Carlos II”66 era um dos fundadores do movimento Whig e representava os interesses do Parlamento. Além disso, “foi o grande articulador das hastes liberais, no atribulado período em que viveu.”67 Lorde Ashley era conhecido por sua defesa da monarquia constitucional, era também favorável a um “herdeiro protestante ao trono, à liberdade civil, à tolerância religiosa, à supremacia do Parlamento e à expansão econômica da Inglaterra. Os pontos de vista do estadista eram compartilhados por seu conselheiro.”68 Ambos foram exilados e passaram a viver na Holanda, onde Locke encontrou a tolerância e o ambiente propício para desenvolver suas ideias. Lorde Ashley, no entanto, volta a fazer parte do governo em 1678. Mas o Lorde morre em 1683 e Locke “assume a coordenação do que viria a ser a Revolução Gloriosa de 1689.”69 A fundamentação teórica dessa articulação política liberal encontra-se expressa na obra mais importante de Locke quando o assunto é filosofia política: Dois tratados sobre o Governo (1689). Mas antes de analisarmos esse texto fundador do liberalismo político, façamos uma breve introdução sobre esse grande pensador.
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